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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA 

CUMULADA COM PEDIDO DE COBRANÇA. PRETENSÃO ACERCA 

DA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 

DEMANDA AJUIZADA CONTRA O EX-EMPREGADOR. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. REPERCUSSÃO GERAL. 

TEMA 190. PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. Trata-se, na origem, de ação buscando a condenação da instituição 

financeira ao pagamento de complementação de aposentadoria, 

consoante Portaria n° 966/47, do Banco do Brasil, sem prejuízo do 

benefício suplementar pago pela PREVI - Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil, na qual se discute a competência 
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para processamento da ação.

2. "A competência para o processamento de ações ajuizadas contra 

entidades privadas de previdência complementar é da Justiça comum, 

dada a autonomia do Direito Previdenciário em relação ao Direito do 

Trabalho. Inteligência do art. 202, § 2º, da Constituição Federal a 

excepcionar, na análise desse tipo de matéria, a norma do art. 114, 

inciso IX, da Magna Carta" (RE 586.453/SE)

3. Consoante entendimento firmado pela Suprema Corte no julgamento 

do Tema 190, esta Corte vem decidindo que, nas demandas ajuizadas 

contra o Banco do Brasil, buscando a condenação ao pagamento de 

complementação de aposentadoria fundada na Portaria 966/47, a 

competência será da Justiça estadual. Precedente.

4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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DEMANDA AJUIZADA CONTRA O EX-EMPREGADOR. 
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TEMA 190. PRECEDENTES DESTA CORTE. 

1. Trata-se, na origem, de ação buscando a condenação da instituição 

financeira ao pagamento de complementação de aposentadoria, 
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para processamento da ação.

2. "A competência para o processamento de ações ajuizadas contra 

entidades privadas de previdência complementar é da Justiça comum, 

dada a autonomia do Direito Previdenciário em relação ao Direito do 

Trabalho. Inteligência do art. 202, § 2º, da Constituição Federal a 

excepcionar, na análise desse tipo de matéria, a norma do art. 114, 

inciso IX, da Magna Carta" (RE 586.453/SE)

3. Consoante entendimento firmado pela Suprema Corte no julgamento 

do Tema 190, esta Corte vem decidindo que, nas demandas ajuizadas 

contra o Banco do Brasil, buscando a condenação ao pagamento de 

complementação de aposentadoria fundada na Portaria 966/47, a 

competência será da Justiça estadual. Precedente.

4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A., com 

fundamento na alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra o acórdão do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, prolatado no curso de ação de 

cobrança contra o BANCO DO BRASIL S.A.

O Egrégio Tribunal de Justiça manteve o processamento da ação no juízo 

comum, em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO DE 
PRIMEIRO GRAU QUE REJEITOU A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA 
RATIONE MATERIAE - PRETENSÃO QUE VERSA SOBRE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA, O QUE ATRAI A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL - AFASTADA A TESE 
DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 409/412).

No recurso especial, o recorrente aponta afronta aos arts. 1.022, II, do CPC e 
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643, caput, da CLT, sustentando que (I) o acórdão recorrido foi omisso e de partiu 

premissa equivocada, pois jurisprudência do STJ julgou matéria distinta a dos 

autos, pois a causa de pedir desta ação é o contrato de trabalho que os autores 

mantiveram com o Banco, razão pela qual a competência para o processamento da 

demanda é a Justiça do Trabalho; (II) "a complementação de aposentadoria 

perseguida pelos Recorrido foi estabelecida em regra interna do Banco Recorrente, 

e não em plano de benefício de entidade de previdência privada, decorrendo, 

portanto, o pedido da relação de trabalho"; (III) "a pretensão deduzida na ação de 

cobrança tem como fundamento/causa de pedir a norma interna editada pelo ex 

empregador dos Autores, ora Recorrente, a Portaria nº 966/47, que estabeleceu um 

abono a funcionário aposentado, que tinha o caráter de complementação de 

aposentadoria"; (IV) o referido benefício foi estabelecido antes mesmo da criação 

da PREVI, que sequer foi incluída no polo passivo da demanda; (V) "considerando 

que os Recorridos pleiteiam do ex empregador o pagamento de verbas decorrentes 

do contrato de trabalho, ainda que sob a alcunha de complementação de 

aposentadoria, é patente a competência da Justiça Laboral...". Apontou, ainda, 

dissídio jurisprudencial com acórdão desta Corte, que decidiu pela competência da 

Justiça do Trabalho para processar a julgar ação de cobrança ajuizada contra o 

Banco do Brasil, por ex-empregado, com o intuito de receber complementação de 

aposentadoria, com base na Portaria 966/47.

Houve contrarrazões (fls. 511/527).

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

VOTO
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Eminentes Colegas, em razão dos poucos precedentes analisados pelo 

colegiado sobre a matéria, trago a questão para sedimentarmos o entendimento 

jurisprudencial desta Corte.

Inicialmente, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação 

suficiente a controvérsia.

O Tribunal de origem julgou com fundamentação suficiente a matéria 

devolvida à sua apreciação, conforme se depreende do acórdão recorrido às 

fls.409/412.

No caso, a parte recorrente pretendeu rediscutir, em sede de aclaratórios, 

matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, que expressamente afirmou se tratar de 

demanda contra o empregador para pagamento de diferenças de proventos de 

aposentadoria, tendo havido, ainda, o claro pronunciamento sobre as questões 

indispensáveis ao deslinde da controvérsia dos autos. Ademais, o juiz não está 

obrigado a responder, um a um, os argumentos levantados pelas partes.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MP 2.150-39/2001. FATO 
SUPERVENIENTE.

POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1720973/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 21/02/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de 
prestação jurisdicional.

2. Não havendo impugnação específica acerca de todos os fundamentos da 
decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula 182 deste Tribunal Superior.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 
5/STJ), bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1345223/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1330111/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 14/02/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS E 
ESTÉTICOS. RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE. OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
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origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.

(...)

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1268364/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 01/02/2019)

Quanto ao mérito, necessário delimitar que se trata, na origem, de ação 

buscando a condenação da instituição financeira ao pagamento de complementação 

de aposentadoria, consoante Portaria n° 966/47, do Banco do Brasil, sem prejuízo 

do benefício suplementar pago pela PREVI - Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil.

Não se está, portanto, diante do pedido de pagamento de diferenças de valores 

de complementação de aposentadoria que vem sendo pagas pela PREVI, mas de 

pedido independente e autônomo voltado contra o Banco do Brasil com base em 

édito normativo que, desde 1967, não mais regularia o pagamento das 

complementações de aposentadoria.

A questão referente à competência para processar as ações que tenham por 

objeto o pagamento de proventos de complementação de aposentadoria em razão 

da autonomia do contrato de previdência complementar já foi objeto de análise 

pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 190), que consolidou entendimento 

reconhecendo a competência da Justiça Comum, em acórdãos assim ementados:

EMENTA: Recurso extraordinário – Direito Previdenciário e Processual 
Civil – Repercussão geral reconhecida – Competência para o processamento 
de ação ajuizada contra entidade de previdência privada e com o fito de 
obter complementação de aposentadoria – Afirmação da autonomia do 
Direito Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho – Litígio de 
natureza eminentemente constitucional, cuja solução deve buscar trazer 
maior efetividade e racionalidade ao sistema – Recurso provido para afirmar 
a competência da Justiça comum para o processamento da demanda - 
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Modulação dos efeitos do julgamento, para manter, na Justiça Federal do 
Trabalho, até final execução, todos os processos dessa espécie em que já 
tenha sido proferida sentença de mérito, até o dia da conclusão do 
julgamento do recurso (2012/13).

1. A competência para o processamento de ações ajuizadas contra entidades 
privadas de previdência complementar é da Justiça comum, dada a 
autonomia do Direito Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho. 
Inteligência do art. 202, § 2º, da Constituição Federal a excepcionar, na 
análise desse tipo de matéria, a norma do art. 114, inciso IX, da Magna 
Carta.

2. Quando, como ocorre no presente caso, o intérprete está diante de 
controvérsia em que há fundamentos constitucionais para se adotar mais de 
uma solução possível, deve ele optar por aquela que efetivamente trará maior 
efetividade e racionalidade ao sistema.

3. Recurso extraordinário de que se conhece e ao qual se dá provimento para 
firmar a competência da Justiça comum para o processamento de demandas 
ajuizadas contra entidades privadas de previdência buscando-se o 
complemento de aposentadoria.

4. Modulação dos efeitos da decisão para reconhecer a competência da 
Justiça Federal do Trabalho para processar e julgar, até o trânsito em 
julgado e a correspondente execução, todas as causas da espécie em que 
houver sido proferida sentença de mérito até a data da conclusão, pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, do julgamento do presente recurso 
(20/2/2013).

5. Reconhecimento, ainda, da inexistência de repercussão geral quanto ao 
alcance da prescrição de ação tendente a questionar as parcelas referentes à 
aludida complementação, bem como quanto à extensão de vantagem a 
aposentados que tenham obtido a complementação de aposentadoria por 
entidade de previdência privada sem que tenha havido o respectivo custeio.

(RE 586453, Relator(a): ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/02/2013, REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-106 DIVULG 05-06-2013 PUBLIC 06-06-2013 EMENT 
VOL-02693-01 PP-00001)

 
EMENTA Recurso extraordinário – Direito Previdenciário e Processual Civil 
– Repercussão geral reconhecida – Competência para o processamento de 
ação ajuizada contra entidade de previdência privada e com o fito de obter 
complementação de aposentadoria – Afirmação da autonomia do Direito 
Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho – Litígio de natureza 
eminentemente constitucional, cuja solução deve buscar trazer maior 
efetividade e racionalidade ao sistema – Competência da Justiça comum para 
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o processamento do feito – Recurso não provido.

1. A competência para o processamento de ações ajuizadas contra entidades 
privadas de previdência complementar é da Justiça comum, dada a 
autonomia do Direito Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho. 
Inteligência do art. 202, § 2º, da Constituição Federal a excepcionar, na 
análise desse tipo de matéria, a norma do art. 114, inciso IX, da Magna 
Carta.

2. O intérprete diante de controvérsia em que há fundamentos constitucionais 
para se adotar mais de uma solução possível deve optar por aquela que 
efetivamente trará maior efetividade e racionalidade ao sistema.

3. Recurso extraordinário não provido.

(RE 583050, Relator(a): CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/02/2013, DJe-109 DIVULG 10-
06-2013 PUBLIC 11-06-2013 EMENT VOL-02694-01 PP-00001)

Tal entendimento tem sido aplicado, inclusive, no julgamento de recursos 

extraordinários, declarando a competência da Justiça comum para as ações que 

tenham por objeto o recebimento de proventos de complementação de 

aposentadoria, inclusive naquelas ajuizadas exclusivamente contra o ex-

empregador, independentemente da causa de pedir.

Nesse sentido:

EMENTA: DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA COMUM.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 586.453, 
Relª. Minª. Ellen Gracie, definiu que o § 2º do art. 202 da Constituição 
Federal autonomizou, expressamente, a previdência complementar 
relativamente ao contrato de trabalho. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (RE 1092599 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 27/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
134 DIVULG 28-05-2020 PUBLIC 29-05-2020)

 
E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA – PLANO DE BENEFÍCIOS MANTIDO POR 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR 
DEMANDAS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA – DECISÃO QUE SE 
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AJUSTA À ORIENTAÇÃO QUE PREVALECE NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL EM RAZÃO DO JULGAMENTO FINAL, COM REPERCUSSÃO 
GERAL, DO RE 632.853/CE – SUCUMBÊNCIA RECURSAL – (CPC, ART. 
85, § 11) – NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM – AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. (RE 1166473 AgR, Relator(a): CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, julgado em 14/06/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-140 DIVULG 27-06-2019 PUBLIC 28-06-2019)

No julgamento AgInt no ARE 783.014/DF, o relator, Ministro Dias Toffoli, 

explicitou que a competência é da Justiça comum, independentemente da causa de 

pedir e de figurar como ré a entidade de previdência privada ou, exclusivamente, o 

empregador, em face da autonomia do contrato de previdência privada, in verbis:

Nos autos do RE n° 586.453/SE, não se apreciou apenas a questão relativa à 
complementação de aposentadoria por entidades de previdência privada.

Em verdade, os votos proferidos abordaram a questão relativa à definição da 
competência jurisdicional para a apreciação de demandas propostas com o 
fito de se obter complementação de aposentadoria. O fundamento que restou 
vencedor foi o que considerou – ante a autonomia do Direito Previdenciário 
(em face do Direito Trabalhista e do Direito Administrativo) – a competência 
da Justiça comum.

Fundamentei, por ocasião do julgamento que

(...) o Direito Previdenciário, como é sabido por todos, foi se 
autonomizando; ele foi tendo uma autonomia. Não vou aqui 
discorrer sobre a evolução histórica, que é de todos conhecida na 
Corte , mas é fato que essa independência do Direito 
Previdenciário foi sendo aprimorada, e não é a toa que nossa 
Constituição Federal (…) já foi reformada para se aprimorar no 
que diz respeito à previdência complementar, à previdência 
privada. (…)

Ora, o que temos no artigo 202, § 2°, da Constituição:

Que a previdência complementar não é tema de contrato de 
trabalho; é uma autonomia dada explicitamente pela Constituição 
na redação trazida pela Emenda Constitucional n° 20.

(...)

Com base nessa compreensão de autonomização do Direito Previdenciário, o 
Plenário desta Corte superou a jurisprudência até então adotada neste 
Supremo Tribunal que distinguia, para efeito de definição da competência, a 
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complementação de aposentadoria que decorria da relação de trabalho (caso 
em que a competência para o processamento da demanda seria da Justiça do 
Trabalho), daquela que não decorria (hipótese em que a competência seria 
da Justiça Comum).

Firmou-se, então, nos autos do RE n° 586.453/SE, a compreensão de que não 
é relevante, para a definição da competência para o processo e o julgamento 
de causas da espécie, a existência ou não de relação de emprego/trabalho 
subjacente à pretendida complementação de aposentadoria, de modo que é 
descabida a pretensão do recorrente de obter o julgamento da demanda 
contra ele proposta tão somente porque se constitui no próprio empregador 
do autor.

Rememore-se, inclusive, que o sujeito passivo do RE n° 583.050/ (julgado 
conjuntamente com o RE n° 586.453/SE), era o Banco Santander Banespa 
S/A, acionado na qualidade de empresa empregadora.

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, analisando especificamente os 

casos de demandas ajuizadas contra o Banco do Brasil, buscando o pagamento de 

complementação de aposentadoria nos termos da Portaria 966, de 06/05/1947, 

tanto a Segunda Seção quanto às Turmas que a compõe, aplicando o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, firmou a competência da Justiça 

Comum.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C COBRANÇA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIO PAGO PELA 
PREVI. COMPETÊNCIA. QUESTÃO JÁ DECIDIDA PELO STF NESTE 
PROCESSO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, CPC/2015. 
ADEQUAÇÃO AO TEMA 190 DO STF. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 
INICIAL. PRETENSÃO RELATIVA AO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. DATA DA CIÊNCIA DA SUPRESSÃO 
DO DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. NÃO 
OCORRÊNCIA DA NOVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Ação declaratória c/c cobrança na qual se pretende o recebimento da 
complementação de aposentadoria, sem prejuízo do benefício pago pela 
PREVI, acrescida dos atrasados referentes ao quinquênio prescricional.

2. Conquanto, em hipóteses assemelhadas, a Terceira e Quarta Turmas 
tenham realizado o distinguishing e mantido a remessa dos autos para a 
Justiça do Trabalho, a hipótese dos autos apresenta a relevante 
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peculiaridade de a questão relativa à competência já ter sido 
definitivamente decidida pelo STF neste processo, razão pela qual, no 
exercício do juízo de retratação, há de ser reformado o acórdão da Terceira 
Turma - que declarou, de ofício, a competência da Justiça do Trabalho -, a 
fim de adequá-lo à tese firmada no RE 586.453/SE (tema 190), em respeito 
à autoridade da decisão do STF, transitada em julgado, que havia 
determinado o julgamento pela Justiça Comum.

3. O propósito recursal consiste em decidir sobre o termo inicial do prazo 
prescricional para o exercício da pretensão de cobrança de complementação 
de aposentadoria privada de ex-funcionários do Banco do Brasil S/A, bem 
como sobre o direito ao recebimento da referida verba, nos termos da 
Portaria 966, de 06/05/1947, sem prejuízo do benefício pago pela Previ.

4. Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, 
a prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se 
inicia a partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a súmula 
85/STJ.

5. Para alterar as conclusões do acórdão recorrido quanto à novação e ao 
termo inicial do prazo prescricional - data da ciência, pelos recorrentes, da 
supressão do direito à complementação da aposentadoria - seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório, vedado nesta instância nos termos da 
súmula 7/STJ.

6. Acórdão da Terceira Turma reformado, em juízo de retratação previsto no 
art. 1.030, II, do CPC/2015. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp n. 1.668.676/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para o 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 18/3/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. BANCO DO BRASIL. EX-EMPREGADOR. PORTARIA 
Nº 966/1947. STF. PRECEDENTE VINCULANTE. JUSTIÇA COMUM. 
COMPETÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Nas demandas em que se postula benefício de previdência privada, 
qualquer que seja a causa de pedir, mesmo que se discuta a interpretação e a 
legalidade de acordos coletivos de trabalho, e que o único réu seja o ex-
empregador/patrocinador, a competência será da Justiça estadual. 
Precedente.

3.O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob o rito da repercussão 
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geral, estabeleceu, em caráter vinculante, que a competência para o 
processamento de ações ajuizadas contra entidades privadas de previdência 
complementar é da Justiça comum, dada a autonomia do Direito 
Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho. Precedentes e art. 202, § 
2º, da Constituição Federal.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.742.945/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/10/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DIRIGIDO AO 
BANCO DO BRASIL. EX-EMPREGADOR. PORTARIA 966/1947. 
PRECEDENTE VINCULANTE DO STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM.

1. No julgamento do RE 586.453/SE e do RE 583.050/RS, sob o rito da 
repercussão geral, o STF estabeleceu, em caráter vinculante, que "a 
competência para o processamento de ações ajuizadas contra entidades 
privadas de previdência complementar é da Justiça comum, dada a 
autonomia do Direito Previdenciário em relação ao Direito do Trabalho. 
Inteligência do art. 202, § 2º, da Constituição Federal a excepcionar, na 
análise desse tipo de matéria, a norma do art. 114, inciso IX, da Magna 
Carta" (Pleno, Rel. p/ acórdão o Ministro DIAS TOFFOLI, DJe de 5.6.2013).

2. Em prol da efetividade e racionalidade ao sistema, prevaleceu o 
entendimento de que, na generalidade das demandas em que se postula 
benefício de previdência privada, qualquer que seja a causa de pedir, 
mesmo que se discuta a interpretação e a legalidade de acordos coletivos de 
trabalho, e que o único réu seja o ex-empregador/patrocinador (hipótese do 
RE 583.050/RS), a competência será da Justiça Estadual.

3. No RE 586.453/SE, essa conclusão se estendeu a casos de benefícios 
criados antes da instituição da Petros e custeados integralmente pela 
Petrobrás, orientação que vincula o julgamento que vincula do presente 
recurso. Precedente da Segunda Seção (CC 148.352/SP).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.843.765/SE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe de 8/10/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA 
CUMULADA COM PEDIDO DE COBRANÇA. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
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FECHADA. NOVAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 DO STF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 291 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Em que pese o entendimento então pacificado desta Corte de Justiça de 
que a Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação 
proposta contra o Banco do Brasil S.A. por ex-funcionário com a finalidade 
de cobrar a complementação de aposentadoria prevista na Portaria nº 
966/47, relativamente a direito inerente ao primitivo contrato de trabalho 
(AgRg no CC nº 130.534/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Segunda Seção, DJe 25/10/2013), o Supremo Tribunal 
Federal, nos autos do ARE 1.093.978/DF, assentou a competência da 
Justiça comum para julgar a referida controvérsia.

3. O TJDFT não emitiu pronunciamento sobre o art. 360 do CC/16, e não 
foram opostos embargos de declaração para sanar a omissão. Assim, não há 
como ser analisada a tese trazida no recurso especial - novação -, em virtude 
da falta de prequestionamento. Incide, quanto ao ponto, o óbice da Súmula nº 
282 do STF, por analogia.

4. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 
1.111.973/SP, firmou o entendimento segundo o qual a prescrição quinquenal 
prevista na Súmula 291/STJ incide não só para cobrança de parcelas de 
complementação de aposentadoria, como também, por analogia, à pretensão 
relativa a diferenças de correção monetária (AgInt nos EDcl no Ag 
1.269.562/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
20/9/2018, DJe 28/9/2018).

5. Contudo, observada a desvinculação do plano previdenciário - e passado o 
lapso temporal de cinco anos -, a prescrição configurada atinge o próprio 
fundo do direito em que se baseia a pretensão (AgRg no AREsp 83.163/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 
24/5/2013).

6. No caso, os agravantes, admitidos pelo Banco do Brasil antes de 
15/4/1967, momento em que a CAPRE - Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil foi transformada em PREVI, Fundo de 
Previdência Privada Fechada, procederam as rescisões dos contratos de 
trabalho em datas anteriores ao ano de 1994. Portanto, ajuizada a ação em 
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outubro de 2005, foi implementado, de há muito, o prazo prescricional 
quinquenal.

7. Além do mais, em obiter dictum, ainda que aplicado o art. 177 do CC/16, 
ao caso, com a incidência do prazo prescricional de 20 anos, o termo inicial, 
como dito pelas instâncias ordinárias, é a data em que o BB transferiu os 
encargos da complementação de aposentadoria à PREVI, qual seja, 
15/4/1967. Desse modo, como a presente ação foi ajuizada tão somente aos 
25/10/2005, quase 40 anos após a alegada violação do direito, é inequívoca a 
prescrição da pretensão autoral.

8. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.

9. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1541429/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021)

Esse foi o entendimento adotado pelo acórdão recorrido,  devendo ser mantida 

a tramitação do processo perante à Justiça Comum.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

É o voto. 
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